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FENAFAR – EM DEFESA DO 
TRABALHO FARMACÊUTICO, 
DO SUS E DA DEMOCRACIA!

A Federação Nacional dos Farmacêuticos, fun-
dada em 25 de outubro de 1974, é uma entidade sin-
dical que congrega 19 sindicatos de farmacêuticos 
de todas as regiões do Brasil.

A Fenafar luta pela valorização do profissional 
farmacêutico e pela afirmação de sua identidade 
como profissional de saúde indispensável para pro-
mover as ações que envolvem o medicamento – des-
de a sua produção até a orientação correta para o 
usuário sobre o seu uso racional. Atua para fortale-
cer os sindicatos e, com isso, ampliar as conquistas 
para a categoria na luta por condições dignas de tra-
balho e salários compatíveis.

LUTAR EM DEFESA DA DEMOCRACIA E CONTRA 
RETROCESSOS TRABALHISTAS E SOCIAIS

A ofensiva de setores que historicamente sempre es-
tiveram de costas para o Brasil e seu povo – liderados 
por uma mídia partidarizada, por um parlamento con-
servador e capturado pelos interesses privados, somado 
a um judiciário partidarizado – levou o país a uma crise 
profunda que resultou no afastamento de uma presiden-
ta da República legitimamente eleita e que não cometeu 
crime de responsabilidade no exercício de seu mandato. 
O impeachment no Brasil foi a roupa usada para dar um 
golpe midiático/jurídico/parlamentar e permitir que 
um projeto derrotado nas urnas fosse aplicado. 

Este cenário colocou na ordem do dia o fortaleci-
mento da mobilização popular e a unidade mais ampla 
possível entre as forças democráticas, progressistas e 
patrióticas, na defesa da democracia. A Fenafar cerra 
fileiras contra o retrocesso e o retorno de uma agenda 
neoliberal no Brasil. Mantém firme suas convicções de 
que é preciso intensificar a luta, fortalecer os sindicatos 
e o movimento sindical para impedir que a crise polí-
tica e econômica redunde em retrocesso para os traba-
lhadores, em retirada de direitos e ataque às conquistas 
sociais obtidas nos últimos anos.

Fenafar na luta pela Farmácia Estabelecimen-
to de Saúde Brasília/2014 Fenafar na 2ª Marcha em Defesa do 

SUS e da Democracia. Brasília/2016

Manifestação em defesa da Democracia e contra os retrocessos trabalhistas. São Paulo/2016
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SINDICATO FORTE POR MAIS DIREITOS  
E CONTRA RETROCESSOS

A ofensiva atual contra 
a Consolidação das Leis do 
Trabalho em curso no país 
é uma das mais fortes já en-
frentadas pelo movimento 
sindical. Nem no período da 
ditadura militar foram apre-
sentadas propostas de des-
monte da CLT e dos direi-
tos dos trabalhadores como 
agora. O golpe em curso no 
país se insere no contexto 
de uma crise internacional 
do capitalismo, onde as em-
presas não suportam mais 

manter os altos lucros e um sistema de proteção social e 
direitos trabalhistas.

Ganha ainda mais fôlego o discurso dos empresários – 
amplificado pela mídia – de que é preciso reduzir o custo 
do trabalho, o custo Brasil. Para isso é necessário 
flexibilizar as relações trabalhistas. 

Para atender à reivindicação do setor privado, 
o governo ilegítimo retoma a agenda de desmonte 
da CLT apresentando uma proposta de lei no qual 
o negociado terá mais peso do que o previsto na 
legislação trabalhista. Com isso, direitos como fé-
rias, 13º salário, licença maternidade, licença pa-
ternidade, horas-extras, jornada de trabalho serão 
totalmente postos em xeque, já que basta negociar 
para que tudo isso deixe de existir.

Neste quadro, a Fenafar e os sindicatos preci-
sam se fortalecer para, junto com outras catego-
rias, impedir que esses projetos sejam aprovados. 
A luta pela valorização do profissional farmacêuti-
co caminha lado a lado com a luta contra os retro-
cessos nos direitos trabalhistas.

O desafio do movimento sindical dos farma-
cêuticos é manter essa mobilização e ampliá-la, 
trazendo mais trabalhadores para o debate po-
lítico em torno dos problemas enfrentados pelo 
conjunto dos trabalhadores e, em particular, os 
problemas da categoria farmacêutica nas suas 
mais variadas áreas de atuação (na indústria far-
macêutica, em indústrias de outros segmentos, 
nas análises clínicas, nos hospitais, nos progra-
mas e serviços públicos de saúde, nas farmácias). 
É fundamental compreender os problemas en-
frentados no dia a dia da profissão e, com isso, in-
corporar bandeiras específicas na pauta sindical 
de reivindicações.

É preciso fortalecer os sindicatos para enfren-
tar as negociações coletivas e conquistar con-

venções coletivas de 
trabalho com cláusulas 
que expressem as ne-
cessidades dos farma-
cêuticos e garantam os 
mais variados direitos 
da categoria.

Entre as bandeiras 
específicas de luta pela 
valorização da categoria 
farmacêutica, a Fenafar 
defende a aprovação do 
Piso Salarial Nacional 
para o farmacêutico, a 
redução da jornada de 
trabalho para 30 horas 
semanais sem redução de salário, inclusão do farmacêutico nos 
editais de concursos, inclusão do farmacêutico no Programa 
Saúde da Família entre outras. 

CAMPANHA NACIONAL
PELA JORNADA

MÁXIMA DE 30 HORAS
PARA OS FARMACÊUTICOS

Livreto sobre os Direitos dos Farmacêuticos, disponível em versão eletrônica no site da 
Fenafar e impresso
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PRINCÍPIOS DA FENAFAR
Sindicato de luta - que prepare os trabalhadores para 

as lutas políticas, sindicais e econômicas, tendo como prin-
cípio básico a defesa dos interesses mais elementares da 
categoria: salário digno e vida digna.

Sindicato organizado - que desenvolva a luta de modo 
planejado, preparando sua estrutura (departamentos, re-
presentações regionais, delegados de base, etc.) e sua base 
para reagir aos ataques sofridos pela categoria por parte de 
empregadores e governo.

Sindicato unitário - que represente toda categoria, in-
dependentemente de suas posições políticas, partidárias, 
sociais ou religiosas. O sindicato não tem dono. É de todos 
os profissionais e a todos deve satisfações de seus atos.

Sindicato democrático - que respeite as decisões to-
madas em seus fóruns e abra espaço para que todas as 
ideias sejam debatidas, respeitando todas as opiniões que 
visam colaborar para o fortalecimento da categoria. As de-
liberações nunca devem ser tomadas pela cúpula, daí ser 

imprescindível a realização de assembleias, congressos, se-
minários, reuniões periódicas de diretoria e conselheiros.

Sindicato politizado - que vincule a luta econômica à 
luta política, já que as duas andam juntas e uma depende 
da outra. Um sindicato que prioriza apenas a luta política 
pode causar o afastamento de suas bases porque muitas 
vezes o trabalhador quer ver resultado imediato, de pre-
ferência resultado palpável nos ganhos salariais e outros 
benefícios. Mas, por outro lado, uma entidade que valoriza 
somente a batalha econômica não consegue elevar a cons-
ciência classista de sua base e não se faz notar pela socieda-
de, ficando à mercê das decisões políticas tomadas em “seu 
nome” e em prejuízo dos que se omitem.

Sindicato independente - deve estar desvinculado de 
partidos políticos, de empregadores, de instituições reli-
giosas e de governos, resguardando sua identidade. Isso, 
porém, não significa omitir-se de ações políticas.

SUS E ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA
A Fenafar teve papel decisivo no processo de debate 

que culminou em conquistas fundamentais para a socieda-
de brasileira como a constituição do Sistema Único de Saú-
de e a construção de uma Política Nacional de Assistência 
Farmacêutica – que foi importante para a valorização do 
farmacêutico e das ações que envolvem o medicamento de 
forma integrada à política de saúde – e, mais recentemente, 
com a aprovação da lei que transforma a farmácia em um 
estabelecimento de saúde.

No contexto da ofensiva contra direitos e conquistas sociais, 
um dos alvos da política neoliberal que está na pauta do atual 

governo é o Sistema Único de Saúde. O objetivo é congelar por 
20 anos os investimentos públicos em saúde, desobrigar o Es-
tado de investir o percentual mínimo obrigatório com saúde, 
e entregar para o mercado a responsabilidade de prestação de 
serviços de saúde para a população de baixa renda.

A saúde sofrerá um abalo sem precedentes com a apro-
vação da PEC 241. Isso reduzirá custos com programas de 
vacinação para a população, de combate à doenças endê-
micas como a Dengue, o Zika e a Chikungunya, ampliará 
a demora no atendimento desde a atenção básica até os 
procedimentos de alta complexidade. Como consequên-

cia, teremos o aumento 
dos problemas de saúde 
da população e inclusi-
ve o número de óbitos, 
numa afronta ao direito 
constitucional à vida e 
à saúde.

A Fenafar e os mo-
vimentos sociais bra-
sileiros estão nas ruas 
lutando contra o golpe 
e contra o retrocesso 
em direitos fundamen-
tais conquistados pelo 
povo nos últimos anos. 
Conclamamos a todos e 
todas, do Brasil e de ou-
tros países, a se juntarem 
a nós na denúncia e na 
resistência ao golpe.2ª Marcha em Defesa da Saúde, da seguridade e da Democracia. Brasília/2016
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TRABALHO E EDUCAÇÃO FARMACÊUTICA
A  Assistência Farmacêutica em todos os níveis de seu 

processo passa necessariamente pela questão de recursos 
humanos. Em todas as suas instâncias, a formação e a edu-
cação em saúde são fundamentais. A formação dos profis-
sionais sempre ficou sob responsabilidade do Ministério 
da Educação. Mas, a partir da Constituição de 1988, essa 
responsabilidade foi dividida com o SUS e hoje as diretri-
zes curriculares dos cursos da área da saúde apontam o 
SUS como objeto da formação.

A formação do profissional farmacêutico sempre foi 
um tema central no debate e ação da Fenafar. Compreen-
demos que para termos um profissional em sintonia com 
as dimensões de saúde, trabalho e preparado para prestar 
serviços de assistência farmacêutica para a população é 
necessário que estas habilidades e competências estejam 
inseridas na formação acadêmica do farmacêutico. Ao 
longo de sua história, a Fenafar sempre esteve presente nas 
discussões sobre as diretrizes curriculares nacionais para 
os cursos de farmácia e sempre procurou dar sua contri-
buição ao debate. 

O que a entidade defende é que o farmacêutico pre-
cisa ser formado para atuar no sistema de saúde do país.  
Considerando que o Sistema de Saúde do Brasil (SUS) foi 
concebido com base no tripé Promoção, Proteção e Recu-

peração da Saúde, e o trabalho do farmacêutico atua em 
todas as frentes: na proteção junto às vigilâncias sanitárias 
e epidemiológicas, na promoção através da educação em 
saúde e no apoio ao diagnóstico, e na recuperação através 
da Assistência Farmacêutica. É importante destacar que a 
centralidade do produto medicamento caracteriza a for-
mação do farmacêutico há décadas e precisa continuar 
sendo a especificidade da profissão farmacêutica, é o que 
a caracteriza.

A formação para a pesquisa, o desenvolvimento e pro-
dução de medicamentos não pode ser pensada somente 
enquanto uma questão corporativa – trata-se de uma área 
de interesse nacional! É fundamental que o Brasil invista 
na formação de profissionais capazes de gerar tecnologias 
na área de medicamentos e de atender as demandas sociais 
na área, como a necessidade de desenvolver medicamentos 
para doenças negligenciadas. Não se trata, portanto, de de-
fender uma formação mais tecnológica ou menos tecnoló-
gica, mas a mudança do enfoque: do produto por si só para 
o produto enquanto meio de atuação profissional para o fim 
de atender as reais necessidades de saúde da sociedade. A 
formação precisa manter ou ampliar sua excelência técnica 
(essencial para a atuação do farmacêutico), porém transcen-
der o produto, tendo o usuário como fim de suas ações.

Apresentação dos Trabalhos Científicos durante o 7º Simpósio Nacional de Assistência Farmacêutica e 8º Congresso da Fenafar. Cuiabá/2015.
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DIRETORIA DA FENAFAR GESTÃO 2015/2018
Presidente:
Ronald Ferreira dos Santos - SC

Primeiro Vice-Presidente:
Fabio José Basílio - GO

Segundo Vice-Presidente:
Veridiana Ribeiro da Silva - PE

Secretario Geral:
Maria Maruza Carlesso - ES

Primeiro Secretário: 
Elaine Cristina Câmara Pereira - RN

Tesoureiro Geral: 
Célia Machado Gervásio Chaves - RS

Primeiro Tesoureiro: 
Ulisses Nogueira de Aguiar - PI

Diretoria de Comunicação:
Sergio Luis Gomes da Silva - PB

Diretoria de Formação Sindical: 
Luciano Mamede de Freitas Junior - MA

Diretoria de Relações Institucionais: 
Rilke Novato Públio - MG

Diretoria de Relações Internacionais: 
Gilda Almeida de Souza - SP

Diretoria de Organização Sindical: 
Débora Raymundo Melecchi - RS

Diretoria da Mulher: 
Maria Soraya Pinheiro de Amorim - BA

Diretoria de Educação: 
Silvana Nair Leite Contezini - SC

Diretoria de Assuntos Jurídicos:
Isabela de Oliveira Sobrinho - AC

Diretoria de Saúde e Segurança do Trabalho: 
Eliane Araujo Simões - BA

Diretoria de Relações Trabalhistas: 
José Márcio Machado Batista - CE

Diretoria de Juventude e Direitos Humanos: 
Dalmare Anderson Bezerra de Oliveira Sá - SE

Diretoria da Região Norte: 
Cecilia Leite Motta de Oliveira - AM

Diretoria da Região Nordeste:
Lavinia Salete de Melo Maia Magalhães - CE

Diretoria da Região Centro-Oeste: 
Larissa Utsch Seba da Silva - MT

Diretoria da Região Sudeste: 
Júnia Dark Vieira Lelis - MG

Diretoria da Região Sul: 
Lia Mello de Almeida - PR

SUPLENTES
Angélica Anielli Laurindo de Souza - RR
Wendell Torres de Cerqueira - RJ
Maria do Socorro Cordeiro Ferreira - PI
Jorge Luiz Pereira de Araujo Mariano - DF
Ricardo Jorge Bouez Ribeiro - RO
Paulo Anderson Silva Gomes - AL
Maria Fani Dolabela - PA

CONSELHO FISCAL – TITULARES
Sirlete Maria Orleti - ES
Josias Pina - MT
Cristiane Oliveira Costa - SE

SUPLENTES DO CONSELHO FISCAL
Hariad Ribeiro Morais - PB
Daniela Ester de Lima Xavier - RR
Alexandre Corrêa dos Santos Oliveira – MS

Diretoria eleita no 8º Congresso da Fenafar - Gestão 2015/2018. Cuiabá/2015
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SINDICALISMO FORTE E ATUANTE
1. Lutar contra as emendas à Constituição que violem di-
reitos trabalhistas.

2. Combater a Emenda 45/04, que diz respeito à necessi-
dade de comum acordo para ajuizamento de dissídio co-
letivo, pois desta forma ficam os trabalhadores impedidos 
de acessar o Poder Judiciário.

3. Defender a liberdade e autonomia sindical como preco-
nizado na Constituição Federal.

4. Garantir a implementação da Convenção 158 da Or-
ganização Internacional do Trabalho (OIT) pela garantia 
contra a dispensa imotivada.

5. Apoiar e lutar pela implementação da Convenção 151 da 
OIT, pela proteção do direito de organização, de negociação e 
condições de trabalho dos servidores públicos.

6. Lutar para que o Brasil ratifique a Convenção 156 da OIT, 
pela igualdade de oportunidades entre homens e mulheres.

7. Combater a proposta de alteração do Artigo 618 da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) no sentido de 
não permitir que o negociado prevaleça sobre o legislado, 
garantindo os avanços já conquistados nas convenções co-
letivas ou acordos coletivos de trabalho.

8. Realizar e apoiar campanhas que defendam a unicidade 
sindical e a permanência da cobrança da arrecadação sin-
dical enquanto fortalecimento do sistema confederativo.

9. Intensificar a campanha nacional pela jornada máxima de 
30 horas, com a ampliação das ações por parte dos sindicatos, 
dos farmacêuticos e demais profissionais de saúde.

10. Continuar a luta pela redução da jornada de trabalho, 
sem redução dos salários, para todos os trabalhadores, de-
vendo articular-se com outras entidades sindicais, com o Fó-
rum Nacional pela Valorização da Profissão Farmacêutica, os 
fóruns estaduais e com parlamentares.

11. Cobrar das autoridades públicas de todos os entes fede-
rativos, acionando inclusive o Ministério Público, para que 
estejam definidos nos editais de concursos públicos, garan-
tia de salários e jornadas de trabalho dignas, com planos de 
carreira, cargos e salários em regimes estatutários.

12. Intensificar a ação da FENAFAR e dos sindicatos nas me-
sas de negociação do SUS (nacional, estaduais e municipais) e 
na defesa do estabelecimento de planos de carreira e salários 

que atendam aos interesses dos profissionais farmacêuticos 
na condição de trabalhadores de saúde.

13. Combater toda e qualquer forma de precarização do 
trabalho, bem como denunciar ao Ministério Público a 
não contratação de servidores através de concurso públi-
co, contra a contratação dos serviços terceirizados de todo 
o tipo e contratação temporária, a fim de evitar a fragilida-
de dessas relações no setor público e privado.

14. Lutar para que o Senado Federal vote contra a aprovação 
do PLC 30/15 que dispõem sobre a terceirização do trabalho.

15. Estimular a participação dos sindicatos e da FENAFAR 
nos Fóruns Estaduais e no Fórum Nacional contra as pri-
vatizações.

16. Atuar contra qualquer forma de privatização dos ser-
viços públicos.

17. Combater a desigualdade étnico-racial, de gênero e de 
classe social no acesso ao emprego, aos salários e às condi-
ções de trabalho.

18. Viabilizar, desenvolver e apoiar projetos, ações e mo-
bilizações que visem à consolidação e fortalecimento da 
categoria farmacêutica.

19. Ampliar as ações voltadas à organização sindical da ca-
tegoria farmacêutica.

20. Mobilizar, fortalecer e apoiar entidades e grupos que 
tenham interesse na integração dos sindicatos estaduais à 
FENAFAR, visando o crescimento e valorização da profis-
são com diversas instituições da categoria/órgãos.

21. Realizar campanhas e ações estratégicas, contando 
com a parceria de outras entidades/órgãos, para estimular 
a filiação sindical.

22. Estimular a organização da diretoria de educação e da 
secretaria da juventude no âmbito dos sindicatos.

23. Reafirmar e ampliar o diálogo e as parcerias da FENA-
FAR e seus sindicatos com as entidades dos estudantes de 
farmácia e de ensino, na perspectiva de gerar interfaces 
positivas e ampliar o debate político sobre as questões de 
interesse da categoria e dos trabalhadores.

24. Realizar cursos de formação política, sindical e de políticas 
de saúde para trabalhadores, diretores sindicais e estudantes.

RESOLUÇÕES DO 8º 
CONGRESSO DA FENAFAR
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25. Ampliar as ações de divulgação, informação e debate com 
a categoria, em conjunto com os sindicatos, utilizando os ins-
trumentos e as ferramentas de comunicação disponíveis.

26. Realizar campanhas e ações que busquem a compre-
ensão sobre o papel do profissional farmacêutico na so-
ciedade.

27. Fortalecer, contribuir e instrumentalizar os sindicatos para 
participaram das negociações coletivas e campanhas salariais.

28. Lutar contra a interferência do Ministério Público do 
Trabalho (MPT) no funcionamento dos sindicatos e em 
relação às práticas anti-sindicais.

29. Buscar apoio junto às centrais sindicais, no que se refere 
ao desenvolvimento de temas que tratem da formação do ci-
dadão e políticas no ensino básico, fundamental e superior.

30. Lutar por um piso nacional para os farmacêuticos.

31. Promover a valorização do trabalho do farmacêutico 
em todas as áreas de atuação.

32. Conquistar espaço de representação da FENAFAR em 
todos os fóruns/grupos de trabalho/câmaras nacionais 
que venham definir regras/normas ou outros que venha 
intervir no trabalho do farmacêutico.

33.Fomentar a construção da unidade política, de planos de 
lutas e organizacional através do fortalecimento do Fórum Na-
cional de Valorização da Profissão Farmacêutica divulgando e 
executando sua agenda no contexto nacional da categoria.

34. Acompanhar todos os projetos de leis relacionados à saúde, 
às relações do trabalho em especial ao âmbito farmacêutico.

35. Orientar os sindicatos para que se atentem quanto aos 
textos de chamamento dos editais dos concursos públicos 
de forma a garantir o direito dos farmacêuticos.

36. Lutar pela inclusão dos farmacêuticos nas equipes de vigi-
lância sanitária, mediante concurso público, com valorização 
no plano de cargos, carreiras e salários do regime de dedica-
ção exclusiva a que estão expostos, por impedimento das Leis 
5991/1973 e 6360/1976 e Resolução CFF 596/2014.

37. Lutar para que os entes públicos garantam quantitati-
vos suficientes de farmacêuticos para suprir todas as res-
ponsabilidades técnicas e também atribuições diárias des-
tes profissionais em todas as áreas de atuação nas ações de 
saúde pública.

38. Apoiar e acompanhar a agenda da classe trabalha-
dora em torno dos seis eixos aprovados na Conferência 
Nacional da Classe Trabalhadora (Conclat): Crescimento 
com distribuição de renda e fortalecimento do mercado 
interno; Valorização do trabalho decente com igualdade e 
inclusão social; Estado como indutor do desenvolvimen-
to socioeconômico e ambiental; Democracia com efetiva 
participação popular; Soberania e integração internacio-
nal; Direitos Sindicais e Negociação Coletiva.

39. Criar instrumentos na perspectiva de garantir a libera-
ção dos trabalhadores, dos setores público e privado, sem 
prejuízo do dia de trabalho, para participação nas instâncias 
do controle social e entidades da categoria.

40. Apoiar programas de governo que prevejam a proteção 
ao empregado, desde que não ocorra a redução de salário.

41. Exigir e estimular que nas minutas das convenções 
coletivas de trabalho estejam previstas o cumprimento do 
artigo da CLT e a instrução normativa do MTE que prevê-
em que os órgãos fiscalizadores devem cobrar o compro-
vante do pagamento da contribuição sindical para emissão 
das licenças/alvarás sanitários.

42. Apoiar o PL 4135/12 que prevê a integralidade da as-
sistência farmacêutica no SUS.

43. Lutar contra o sucateamento das vigilâncias sanitárias 
e do MTE visando garantir a estruturação de RH e infra-
estrutura.

44. Apoiar a contratação dos farmacêuticos como assesso-
ria técnica junto as defensorias públicas.

45. Estimular elaboração de projetos de lei (municipais, 
estaduais e federal) que prevejam a instituição da semana 
do uso racional de medicamentos, para promover ações 
educativas junto à população.

SAÚDE, SUS E ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA
1. Defender o SUS público, universal e integral de forma 
incondicional.

2. Lutar pela ampliação do acesso à Assistência Farmacêu-
tica com qualidade e racionalidade como uma das formas 
de defesa do SUS.

3. Lutar pela regulamentação e implementação efetiva da 
Lei 13.021/2014 que considera a Farmácia como Estabele-
cimento de Saúde.

4. Lutar pela concretização da Assistência Farmacêutica como 

parte do eixo fundamental das políticas públicas de saúde.

5. Lutar pela integralidade e interdisciplinariedade na As-
sistência Farmacêutica.

6. Lutar pela inserção da Assistência Farmacêutica nas polí-
ticas de atenção à saúde, com ações que envolvam o ciclo da 
AF, atendimento humanizado, qualidade e equidade no acesso 
aos medicamentos essenciais, ações de prevenções de doenças, 
promoção da saúde, recuperação dos agravos e ainda integra-
ção com as ações de vigilância e de apoio diagnóstico.
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7. Lutar pela integração da Assistência Farmacêutica às Redes 
de Atenção à Saúde (RAS), inclusive como Ponto de Atenção, 
como condição para a garantia da integralidade da atenção.

8. Lutar pela regulamentação e implantação das recomenda-
ções do Ministério da Saúde, contidas na publicação “Diretri-
zes para Estruturação das Farmácias no âmbito do SUS”.

9. Lutar pelo reconhecimento dos estabelecimentos farma-
cêuticos em todas as unidades de saúde como farmácia, 
criando incentivos para garantir a presença integral do pro-
fissional farmacêutico, a estruturação física e organizacional 
dos serviços de Assistência Farmacêutica.

10. Lutar para que os planos nacional, estaduais e municipais 
de saúde contemplem os serviços e cuidados farmacêuticos 
e inclusão destes na Tabela de Procedimentos e Órteses do 
SUS e no Sistema de Informações Ambulatorial (SIA-SUS), 
com metas e indicadores bem definidos, e constando como 
política intersetorial com aspecto, ações, orçamento e finan-
ciamento que permeiem a gestão (estruturação de serviços e 
recursos humanos), custeio de serviços, de insumos e medi-
camentos.

11. Lutar pela implementação do Sistema Nacional de Vi-
gilância em Saúde (SNVS).

12. Pleitear ao Conselho Nacional de Saúde a realização 
da Conferência Nacional de Vigilância em Saúde e da 2ª 
Conferência Nacional de Medicamentos e Assistência Far-
macêutica.

13. Lutar pelo cumprimento da Lei 6259/75, que dispõe 
sobre a organização das ações de Vigilância Epidemio-
lógica, sobre o Programa Nacional de Imunizações, que 
estabelece normas relativas à notificação compulsória de 
doenças, e dá outras providências.

14. Lutar por uma Política Nacional na área de Análises 
Clínicas.

15. Lutar pelo fortalecimento do controle social e pelo 
respeito e cumprimento às suas deliberações, com ampla 
participação no processo da 15ª Conferência Nacional 
de Saúde, por todo o acúmulo construído em 2014/2015, 
com os encontros proporcionados pela Fenafar e pela Es-
cola Nacional dos Farmacêuticos.

16. Incentivar a participação e a formação dos farmacêuti-
cos para atuarem nos conselhos de saúde, bem como esti-
mular a criação das comissões de Assistência Farmacêutica, 
no âmbito dos mesmos.

17. Lutar pela ampliação do financiamento público do SUS 
e engajamento na campanha Saúde +10, com a aplicação 
de 10% das receitas correntes brutas da União, utilizadas 
para ações e serviços de natureza pública, tendo a taxação 
das grandes fortunas como uma das fontes de arrecadação.

18. Lutar contra a privatização da gestão do SUS, espe-
cialmente OS´s, Ocip´s, empresas públicas (EBSERH) e 
quaisquer outros modelos de gestão privada.

19. Lutar pela normatização do ressarcimento ao setor 
público dos atendimentos de pacientes que deveriam ser 
custeados por planos de saúde suplementar.

20. Discutir o desenvolvimento e a regulamentação dos 
trabalhadores que atuam no apoio das atividades privati-
vas do farmacêutico.

21. Fortalecer a campanha “Cinco de Maio – Pelo URM”, 
promovido pela ENEFAR nos estados interessados, enten-
dendo e respeitando a autonomia e iniciativa dos estudan-
tes na organização da mesma.

22. Lutar pela criação de estratégias e Políticas Públicas 
de Promoção à saúde com financiamento regulamentado 
para ações de práticas integrativas e prevenção já previstos 
na Portaria Nº 971 de 03 de maio de 2006 (PNPIC).

23. Criar estratégias de fortalecimento para a atuação do 
farmacêutico na prática clínica em todos os níveis de aten-
ção à saúde.

24. Fortalecer a discussão sobre a judicialização da saúde, 
envolvendo os atores de forma resolutiva e responsável, 
bem como lutar para a inserção de farmacêuticos junto às 
esferas envolvidas na judicialização de medicamentos.

25. Lutar pela qualificação e integralidade da Assistência 
Farmacêutica no âmbito do Programa Aqui Tem Farmá-
cia Popular, exigindo o compromisso aos ditames da Lei 
13.021 aos estabelecimentos conveniados, sob pena de 
perda da concessão.

26. Lutar pela inclusão de farmacêuticos nas equipes de Vi-
gilância Sanitária dos Estados e Municípios, em consonância 
ao Decreto nº 85878/81Articular junto aos representantes 
das entidades farmacêuticas, do Judiciário, do Ministério Pú-
blico, do CONASEMS, do CONASS, do COSEMS, Comitês 
intergestores e Conselhos de Saúde, ações para orientá-los 
quanto à legislação sanitária e à necessidade da presença de 
farmacêuticos exercendo a Assistência Farmacêutica, para o 
fortalecimento e a consolidação do SUS.

EDUCAÇÃO E TRABALHO FARMACÊUTICO
1. Promover a discussão em torno do âmbito profis-
sional, resgatando o acúmulo que a FENAFAR possui 
sobre o tema e sintonizando com o atual estágio de 
desenvolvimento do trabalho farmacêutico.

2. Propor reformulação da Política Nacional de Educação Su-
perior no Brasil, no sentido de criar uma política educacional 
que integre, de forma orgânico-sistêmica, a formação das pro-
fissões da área da saúde com o SUS.
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3. Planejar estratégias educativas para a população como 
forma de desenvolver a concepção de direitos à saúde e 
sobre o uso correto de medicamentos.

4. Pleitear junto aos órgãos de fomento linhas de financia-
mento para desenvolver, divulgar e discutir pesquisas que 
contribuam com o aprimoramento da gestão do trabalho 
e da educação na assistência farmacêutica de maneira arti-
culada com universidades, serviços, vigilâncias, conselhos 
de saúde, e demais segmentos.

5. Lutar para que a academia direcione sua produção cien-
tífica e tecnológica para as necessidades nacionais, articu-
lada com a formação acadêmica voltada para a realidade 
social com ênfase no SUS.

6. Promover atividades nos cursos de Farmácia para esti-
mular os futuros profissionais a atuarem em conformidade 
com as Políticas de Saúde em parceria com o movimento 
estudantil e outros atores.

7. Lutar para garantir ações de educação permanente e 
continuada para os profissionais em todos os âmbitos da 
assistência farmacêutica, contextualizada nos cenários das 
realidades regional e local, e incluindo as relacionadas com 
as políticas de práticas integrativas e complementares.

8. Discutir e intervir sobre a educação farmacêutica, fortalecen-
do a ABEF e Escola Nacional de Farmacêuticos incluindo o de-
bate sobre educação e trabalho na agenda de atividades sindicais.

9. Defender a criação e implantação de estratégias de forma-

ção e qualificação docente para o ensino da Assistência Far-
macêutica de acordo com os princípios do SUS.

10. Defender a valorização das residências multiprofissio-
nais e em áreas profissionais da saúde.

11. Promover a discussão com a sociedade sobre a defini-
ção de critérios para a abertura e funcionamento de esta-
belecimentos farmacêuticos.

12. Defender que as residências multiprofissionais em saú-
de sejam reconhecidas como título de pós-graduação vol-
tadas para a formação em serviço, devendo ser valorizadas 
em concurso público com pontuação superior a pós-gra-
duação lacto sensu.

13. Lutar pela inclusão e valorização do trabalho farma-
cêutico, com remuneração digna, e a inclusão do profis-
sional em diferentes áreas estratégicas, como a vigilância 
sanitária e alimentos.

14. Fomentar e desenvolver ações em parceria com os ór-
gãos de fiscalização do trabalho, do exercício profissional 
e demais órgãos competentes pela valorização do trabalho 
farmacêutico.

15. Debater novas formas da valorização da produção da 
pesquisa acadêmica do país.

16. Defender que os eventos técnico-científicos (congres-
sos, simpósios, etc) sejam mais acessíveis economicamente 
aos estudantes, profissionais e população.

FARMACÊUTICO E A SOCIEDADE
1. Apoiar as políticas de fortalecimento da soberania na-
cional dos países latino-americanos.

2. Apoiar políticas de integração e fortalecimento da Amé-
rica Latina, do Mercosul e em defesa da autodeterminação 
dos povos.

3. Participar ativamente dos Fóruns e do Movimento Sin-
dical Internacional com objetivo de unificar a luta pelo de-
senvolvimento sustentável e com valorização do trabalho, 
como por exemplo, o Fórum Nostra América.

4. Lutar pelo efetivo fim do bloqueio econômico a Cuba, e 
apoiar sua independência e soberania.

5. Apoiar o desenvolvimento da produção científica e tec-
nológica de fármacos e medicamentos nos países do BRI-
CS, MERCOSUL, e em outros países da América Latina.

6. Lutar pelo fechamento das bases militares dos EUA ins-
taladas na América Latina e em todos os outros países que 
afrontam a soberania dos mesmos.

7. Defender a Amazônia brasileira e lutar pela defesa in-
condicional da biodiversidade e dos recursos naturais do 

país.

8. Estimular políticas e ações que visem à redução da vio-
lência em suas várias manifestações.

9. Lutar e defender uma Política Macroeconômica que re-
duza os juros. Por uma reforma tributária com arrecada-
ção e utilização dos impostos de forma socialmente justa, 
priorizando o desenvolvimento nacional e a garantia dos 
direitos sociais do povo brasileiro.

10. Defender o crescimento do setor produtivo nacional, 
visando a geração de empregos.

11. Defender a democratização dos meios de comunica-
ção, com liberdade de expressão para todos e todas, rom-
pendo com a hegemonia de grupos econômicos para ga-
rantir a diversidade e pluralidade na mídia, o respeito aos 
direitos humanos, e a valorização da cultura regional.

12. Defender a continuidade e ampliação dos investimen-
tos públicos nas áreas sociais e em programas de geração 
de emprego e renda.

13. Defender o fortalecimento da saúde e a valorização do 
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trabalho como meios para o crescimento interno do país.

14. Reivindicar uma política que garanta o pleno emprego, 
de forma que os trabalhadores mantenham seus postos de 
trabalho, reduzindo o índice do desemprego e promoven-
do o incentivo ao primeiro emprego.

15. Defender que a geração de empregos seja acompanhada de 
políticas públicas voltadas à garantia de salários e condições dig-
nas de trabalho, com ampliação dos direitos dos trabalhadores.

16. Defender a reforma agrária e uma política agrícola 
nacional que leve em conta a segurança e soberania ali-
mentar e tecnológica no campo para o fortalecimento da 
agricultura familiar.

17. Defender uma política de valorização de alimentos or-
gânicos e medidas protetivas contra o uso excessivo de agro-
tóxicos que contribuem para o alto índice de intoxicação.

18. Defender uma política salarial de reajustes automáti-
cos do salário mínimo que garanta a verdadeira recupera-
ção do poder de compra do cidadão brasileiro.

19. Participar ativamente nas eleições de 2016 e 2018, de-
fendendo plataformas comprometidas com políticas e jus-
tiça social, defesa do SUS e valorização do trabalho e da 
profissão farmacêutica.

20. Defender as reformas democraticas populares (Refor-
ma Política, Reforma Tributária, Reforma do Judiciário, 
Democratização dos Meios de Comunicação, Reforma do 
Sistema de Segurança Pública e Reforma do Pacto Fede-
rativo) que atendam as reivinvicações do povo brasileiro.

a) Reforma do Judiciário: Controle social efetivo do Poder 
Judiciário, transparência, isenção e fim dos privilégios.

b) Reforma do Sistema de Segurança Pública: Unificação 
do Sistema de Segurança, desmilitarização das polícias es-
taduais, com carreira única para seus integrantes.

c) Reforma do pacto federativo: Responsabilização dos 
entes federativos proporcionais à capacidade de gestão e 
arrecadação.

21. Lutar para que parte dos recursos do pré-sal sejam de 
fato destinados para a saúde e educação.

22. Defender a elaboração e aprovação de uma Reforma 
Política que contemple os interesses da população brasilei-
ra, não subordinada à ingerência de poderes econômicos; 
contra o financiamento empresarial de campanhas políti-
cas e pelo aprofundamento do debate.

23. Lutar pela implementação da Política de Logística 
Reversa de Medicamentos nos setores público e privado, 
frente ao nosso compromisso com a Saúde e o Meio Am-
biente.

24. Apoiar ações de combate à corrupção.

25. Defender proposta de criminalização do desvio de re-
cursos públicos como crime de lesa-pátria e obrigação de 
restituição aos cofres públicos.

26. Defesa da Petrobrás e das políticas de conteúdo nacio-
nal.

27. Inserir a categoria farmacêutica no debate da legaliza-
ção da cannabis sp, na perspectiva de uma discussão téc-
nica e científica, e ampliar o debate sobre a discriminaliza-
ção do uso de drogas.

28. Defender a utilização do uso terapêutico, medicinal, de 
pesquisa e científico da cannabis sativa.

29. Defender o Estado Democrático de Direito socialmen-
te referenciado, com respeito à cidadania, à dignidade hu-
mana e à soberania do Brasil.

30. Enfrentar com coragem e ousadia a onda conservado-
ra de cunho fascista que ressurge alimentada pelo ódio, 
o preconceito e a intolerância, valorizando os princípios 
fundamentais do mundo do trabalho, da solidariedade, a 
paz e o respeito à dignidade humana.

31. Lutar contra a ofensiva conservadora que está em 
curso, em especial no Congresso Nacional, denunciando 
tentativas de aprovação de projetos de leis que atentem 
contra o Estado laico, os direitos trabalhistas, a autonomia 
sindical, direitos da juventude, direito dos idosos, direitos 
humanos, a participação popular, o SUS público, a demar-
cação de terras indígenas e outros povos tradicionais, os 
direitos dos LGBT e outros segmentos sociais, e demais 
conquistas populares.

32. Defender intransigentemente a democracia e a sobe-
rania do voto popular, repudiando tentativas de setores da 
sociedade, apoiados pela grande mídia, que querem impor 
o impeachment ao mandato da presidenta Dilma.

33. Apoiar projetos de lei que tratam do impedimento de 
participação de contratos/ licitações/convênios com mu-
nicípios/estados de empresas que financiaram campanhas 
eleitorais.
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